
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.121.302 - RS (2009/0019692-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : UNIAIR ADMINISTRAÇÃO PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS 

MÉDICOS DE URGÊNCIA LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL LIMA MARQUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO 
INSTITUÍDA PELA LEI 10.168/2000 (COM REDAÇÃO ACRESCIDA PELA 
LEI 10.332/2001). VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. NÃO OCORRÊNCIA. APRECIAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
REFERIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO COMO CONDIÇÃO DE SUA 
LEGITIMIDADE. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DA PRIMEIRA 
SEÇÃO.
1. Hipótese em que se discute a exigibilidade da contribuição de intervenção no domínio 
econômico (CIDE) instituída pela Lei 10.168/00, acrescida pela Lei 10.332/01. 
2. Constatado que a Corte regional empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à compreensão 
do que fora por ela decidido, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC. No 
caso concreto, as questões levantadas nos aclaratórios da contribuinte, quais sejam, o 
local da prestação dos serviços de assistência técnica e a falta de referibilidade, 
porquanto o Estado do Rio Grande do Sul não seria o beneficiário da exação, conforme 
explicitado a seguir, são desinfluentes à solução do litígio.
3. Dispõe o art. 2º, § 2º, da Lei 10.168/2000: "A partir de 1º de janeiro de 2002, a 
contribuição de que trata o caput deste artigo passa a ser devida também pelas pessoas 
jurídicas signatárias de contratos que tenham por objeto serviços técnicos e de 
assistência administrativa e semelhantes a serem prestados por residentes ou 
domiciliados no exterior, bem assim pelas pessoas jurídicas que pagarem, creditarem, 
entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer título, a beneficiários 
residentes ou domiciliados no exterior" (Redação da pela Lei nº 10.332, de 19.12.2001).
4. Verifica-se desse texto normativo que a contribuição não exige que a prestação de 
serviços técnicos seja realizada no estrangeiro, mas, apenas, que o prestador de tais 
serviços seja residente ou domiciliado no exterior. A expressão "no exterior", contida no 
citado parágrafo, refere-se a "residentes ou domiciliados" e não a "serviços técnicos e 
de assistência administrativa e semelhantes a serem prestados".
5. Admitida pelo Tribunal de origem a legitimidade da instituição da CIDE como 
instrumento hábil à redução das desigualdades regionais, não há porque se exigir da 
Corte a quo comentários sobre a aplicação dessa exação, supostamente em menor 
quinhão, especificamente no Estado do Rio Grande do Sul.
6. Não é possível conhecer das alegações relativas à inconstitucionalidade da exação, 
sustentada pelos fundamentos de que: (a) a instituição da contribuição em comento 
exige lei complementar (art. 146, III, da CF) e (b) a exação, em verdade, seria um 
imposto disfarçado com vinculação da receita (art. 167, IV, da CF), na medida em que 
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não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, analisar eventual contrariedade a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes específicos quanto à contribuição em comento: REsp 
1.120.553/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 8/2/2010; AgRg no 
REsp 755.116/RJ, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 18/2/2009.

7. A Primeira Seção, ao apreciar a exigibilidade da contribuição para o INCRA, firmou 
orientação no sentido de que "as contribuições especiais atípicas (de intervenção no 
domínio econômico) são constitucionalmente destinadas a finalidades não diretamente 
referidas ao sujeito passivo, o qual não necessariamente é beneficiado com a atuação 
estatal e nem a ela dá causa (referibilidade). Esse traço característico que as distingue 
das contribuições de interesse de categorias profissionais e de categorias econômicas" 
(EREsp 724.789/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 28/5/2007).
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer 
parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de abril de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.121.302 - RS (2009/0019692-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : UNIAIR ADMINISTRAÇÃO PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS 

MÉDICOS DE URGÊNCIA LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL LIMA MARQUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto por Uniair Administração Participações e Serviços Médicos de Urgência Ltda., 

com fulcro no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição da República, contra acórdão 

prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 360-363):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO 

ECONÔMICO - CIDE - DESTINADA A FINANCIAR O PROGRAMA DE 

ESTÍMULO À INTERAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA PARA APOIO À 

INOVAÇÃO. ASSISTÊNCIA TÉCNICA INTERNACIONAL. LEI N.º 

10.168/2000. DESNECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR. NATUREZA DA 

CONTRIBUIÇÃO. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. OBSERVÂNCIA. 

REFERIBILIDADE. 

1. É desnecessária a edição de lei complementar para a instituição de contribuições 
de intervenção no domínio econômico, porquanto sua previsão já está contida no art. 
149 da Constituição Federal/88. Precedente do STF. 

2. A CIDE é um tributo destinado a viabilizar a intervenção estatal na economia para 
organizar e desenvolver setor essencial, que não possa ser desenvolvido com eficácia 
no regime de competição de liberdade de iniciativa. A hipótese de incidência da 
contribuição é, portanto, uma atuação estatal indiretamente referida ao contribuinte, 
diferenciada dos impostos, que não possuem qualquer conexão com uma atividade 
estatal, ainda que indireta. 

3. Não há prejuízo ao princípio da isonomia, a decorrer da eleição dos contribuintes 
da CIDE. A intervenção no domínio econômico, com vistas ao desenvolvimento de 
determinada atividade ou a coibi-la, interessa não apenas a um grupo determinado, 
mas a toda sociedade. Os princípios regedores da ordem econômica, que indicam as 
possibilidades de intervenção do Estado na promoção do desenvolvimento e na 
redução das desigualdades, uma vez tornados efetivos, beneficiam indiretamente a 
toda a coletividade. 

4. A CIDE estabelecida pela Lei 10.168/00, modificada pela Lei 10.332/01, reveste-se 
de duas destinações que lhe dão sentido: uma, negativa, na medida em que 
desestimula a contratação com o exterior, dado o custo maior, fomentando, no 
revés, a recorrência às tecnologias pátrias; outra, positiva, granjeando verbas para 
aplicação nos centros de pesquisa e desenvolvimento brasileiros. 

5. O Sistema Constitucional Tributário permite a criação de contribuições sociais de 
intervenção no domínio econômico. O critério material da hipótese de incidência 
dessa exação descreve uma atuação, mediata ou imediata, do Estado em relação ao 
sujeito passivo da obrigação tributária. Pelo contrário, assim como ocorre com os 
impostos, o pressuposto material de incidência dessas exações é um fato que 
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exprime uma grandeza econômica relativa ao sujeito passivo da obrigação tributária. 
A bem da verdade, a diferença entre ambas as espécies tributárias (impostos e 
contribuições) reside exatamente no que poderíamos chamar de referibilidade. Nas 
contribuições parafiscais, deve existir uma correlação lógica entre o sujeito receptor 
e o sujeito passivo da obrigação tributária. A finalidade em vista da qual é instituída a 
contribuição parafiscal deve se referir, mediata ou imediatamente, a uma especial 
característica do sujeito passivo. 

6. Existe uma radicação constitucional do requisito da referibilidade: se o art. 149 da 
Carta Magna autoriza uma contribuição, diversa do imposto e da taxa, é para cumprir 
a finalidade específica do desenho constitucional. 

7. Quem procura um tributo vinculável a determinada aplicação, tem a taxa, e as 
contribuições; mas estas têm propósitos determinados, dos quais a intervenção no 
domínio econômico é modalidade. Arrecadação sem intervenção, é imposto, e assim, 
sem mandato constitucional. Onerar uma atividade sem pertinência à intervenção é, 
em princípio, exercer dupla irregularidade: arrecadar imposto fora da hipótese 
constitucional, e tentar vincular imposto. 

8. A necessidade de criar estímulos fiscais ao desenvolvimento tecnológico próprio 
se faz sentir em toda parte. Não discrepa desse entendimento a política vigente, não 
só no Brasil, como nos países desenvolvidos de economia de mercado. Assim, a 
prática de intervenção no domínio econômico para incentivo tecnológico é extensa e 
quase que universal. Verifica-se, nesses termos, a necessidade e razoabilidade da 
intervenção. 

9. O caminho seguido pela Lei n.º 10.168/2000 não foi o de incentivo fiscal (como 
no caso do Dec.-Lei 2433 e da Lei 8661), mas de intervenção através de oneração da 
importação de tecnologia e pagamento de direitos de propriedade intelectual, 
destinando-se o valor arrecadado para a pesquisa e desenvolvimento tecnológicos. A 
União interfere no fluxo de pagamentos relativos à importação ou uso de direitos de 
titulares estrangeiros, para gerar fundos tidos por capazes, exatamente, de criar uma 
alternativa nacional em matéria de tecnologia e de direitos de propriedade intelectual. 
Não há um puro financiamento de atividades através da CIDE. Ao onerar a 
importação e, simultaneamente e pelo mesmo instrumento, favorecer a substituição 
de importações, tem-se uso autêntico de mecanismo interventivo, que não precisa se 
resumir à mera arrecadação. 

10. Como "não se interpreta a Constituição em tiras", o seu art. 170 deve ser lido em 
conjugação com o restante dos dispositivos constitucionais. Daí que o Estado está 
autorizado a intervir na economia almejando dar concretude aos preceitos escritos no 
aludido artigo, e quando se prevê que possa fazê-lo utilizando a política tributária, 
nos moldes do art. 149, não se quer limitar a atuação estatal à alocação direta e 
canalizada de recursos para tais metas. Isto é, o Estado pode interferir na economia, 
de forma a promover os princípios da ordem econômica, mas esta intervenção pode 
ser instrumentalizada por vias outras, tais como a descrita pela Lei 10.168/00. 
Ademais, dentre os objetivos da ordem econômica vertidos no art. 170, está a 
redução das desigualdades regionais e sociais (inc. VII). A Lei 10.168/00 não desvia 
dessa aspiração, consoante se colhe do seu art. 6º. 

11. A parte autora é proprietária de um avião, marca PT-WZC, modelo C90A, para 
cuja manutenção possui contrato com empresa canadense, através do qual realiza 
pagamentos mensais a esta, calculado com base no número de horas de vôo de cada 
turbina. Estando presente a referibilidade objetiva e também por a lei não se referir 
exclusivamente ao pagamento de royalties, mas também à simples "prestação de 
assistência técnica", não há inconstitucionalidade neste enquadramento. Precedente 
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deste Turma. 

12. Em decisão no RE 396266/SC (Rel. Min. Carlos Velloso, 26.11.2003), o 
Supremo pronunciou-se pela primeira vez sobre a questão da referibilidade subjetiva 
como condição para a validade das CIDE. Embora enfatizando a necessidade de 
referibilidade objetiva da contribuição à intervenção pretendida, o Excelso Tribunal 
entendeu que, quanto à referibilidade subjetiva do tributo ao contribuinte, tais 
modalidades "não exigem vinculação direta do contribuinte ou a possibilidade de 
auferir benefícios com a aplicação dos recursos arrecadados". Em conclusão, 
prescindível a referibilidade direta em relação ao sujeito passivo da exação, porquanto 
a CIDE caracteriza-se, fundamentalmente, pelo seu aspecto finalístico, qual seja a 
intervenção do estado no domínio econômico, de modo a viabilizar os preceitos 
insculpidos no Título VII da CF (arts. 170 e segs.). 

13. No caso dos autos, existe a referibilidade subjetiva indireta, explicada da seguinte 
forma: a empresa que se utiliza de assistência internacional (manutenção de 
equipamento), cuja tecnologia é inexistente no Brasil, deve suportar o ônus de 
contribuir para o desenvolvimento do relacionado setor nacional. E ela esta ligada 
também ao seguimento econômico beneficiado, pois poderá, no futuro, aproveitar-se 
de tal intervenção do Estado (tecnologia nacional mais barata, em tese). 

14. Sentença reformada.

Rejeitados os aclaratórios (fl. 370-374)

A contribuinte, além de dissídio jurisprudencial, aponta violação dos arts. 535, II, do CPC; 

1º, § 2º, da Lei 10.332/2001; 1º do Decreto 4.195/2002 e 146, III, e 167, IV, da Constituição Federal. 

Aduz, para tanto, que: a) a Corte Regional deixou de se manifestar sobre o fato de que o serviço não 

é prestado no exterior, mas dentro do território nacional, bem como que não há referibilidade da 

contribuição, na medida em que o Estado do Rio Grande do Sul não seria o beneficiário da exação; 

b) a contribuição só incide nos casos em que a prestação de serviço é realizada no exterior; c) "o 

serviço prestado pela autora não guarda relação com o propósito de criação da CIDE"; d) "a 

contribuição de intervenção no domínio econômico deve estar atrelada à finalidade de acompanhar 

ou viabilizar a intervenção, sob pena de ser inconstitucional"; e) a ausência de referibilidade induz à 

inconstitucionalidade da exação; e f) a criação dessa contribuição exige lei complementar e, em 

verdade, representa um imposto disfarçado.

Contrarrazões às fls. 457-466. Os recursos especial e extraordinário foram admitidos pelo 

Tribunal de origem (fls. 478-479).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.121.302 - RS (2009/0019692-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO 
INSTITUÍDA PELA LEI 10.168/2000 (COM REDAÇÃO ACRESCIDA PELA 
LEI 10.332/2001). VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. NÃO OCORRÊNCIA. APRECIAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
REFERIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO COMO CONDIÇÃO DE SUA 
LEGITIMIDADE. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DA PRIMEIRA 
SEÇÃO.
1. Hipótese em que se discute a exigibilidade da contribuição de intervenção no domínio 
econômico (CIDE) instituída pela Lei 10.168/00, acrescida pela Lei 10.332/01. 
2. Constatado que a Corte regional empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à compreensão 
do que fora por ela decidido, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC. No 
caso concreto, as questões levantadas nos aclaratórios da contribuinte, quais sejam, o 
local da prestação dos serviços de assistência técnica e a falta de referibilidade, 
porquanto o Estado do Rio Grande do Sul não seria o beneficiário da exação, conforme 
explicitado a seguir, são desinfluentes à solução do litígio.
3. Dispõe o art. 2º, § 2º, da Lei 10.168/2000: "A partir de 1º de janeiro de 2002, a 
contribuição de que trata o caput deste artigo passa a ser devida também pelas pessoas 
jurídicas signatárias de contratos que tenham por objeto serviços técnicos e de 
assistência administrativa e semelhantes a serem prestados por residentes ou 
domiciliados no exterior, bem assim pelas pessoas jurídicas que pagarem, creditarem, 
entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer título, a beneficiários 
residentes ou domiciliados no exterior" (Redação da pela Lei nº 10.332, de 19.12.2001).
4. Verifica-se desse texto normativo que a contribuição não exige que a prestação de 
serviços técnicos seja realizada no estrangeiro, mas, apenas, que o prestador de tais 
serviços seja residente ou domiciliado no exterior. A expressão "no exterior", contida no 
citado parágrafo, refere-se a "residentes ou domiciliados" e não a "serviços técnicos e 
de assistência administrativa e semelhantes a serem prestados".
5. Admitida pelo Tribunal de origem a legitimidade da instituição da CIDE como 
instrumento hábil à redução das desigualdades regionais, não há porque se exigir da 
Corte a quo comentários sobre a aplicação dessa exação, supostamente em menor 
quinhão, especificamente no Estado do Rio Grande do Sul.
6. Não é possível conhecer das alegações relativas à inconstitucionalidade da exação, 
sustentada pelos fundamentos de que: (a) a instituição da contribuição em comento 
exige lei complementar (art. 146, III, da CF) e (b) a exação, em verdade, seria um 
imposto disfarçado com vinculação da receita (art. 167, IV, da CF), na medida em que 
não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, analisar eventual contrariedade a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes específicos quanto à contribuição em comento: REsp 
1.120.553/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 8/2/2010; AgRg no 
REsp 755.116/RJ, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 18/2/2009.

7. A Primeira Seção, ao apreciar a exigibilidade da contribuição para o INCRA, firmou 
orientação no sentido de que "as contribuições especiais atípicas (de intervenção no 

Documento: 964225 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/05/2010 Página  6 de 4



 
 

 

domínio econômico) são constitucionalmente destinadas a finalidades não diretamente 
referidas ao sujeito passivo, o qual não necessariamente é beneficiado com a atuação 
estatal e nem a ela dá causa (referibilidade). Esse traço característico que as distingue 
das contribuições de interesse de categorias profissionais e de categorias econômicas" 
(EREsp 724.789/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 28/5/2007).
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Conforme relatado, 

o presente recurso especial tem por objetivo afastar a exigibilidade da contribuição de intervenção 

no domínio econômico instituída pela Lei 10.168/2000, com redação acrescida pela Lei 10.332/01. 

Para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo o teor normativo desses dispositivos legais:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa 
para o Apoio à Inovação, cujo objetivo principal é estimular o desenvolvimento 
tecnológico brasileiro, mediante programas de pesquisa científica e tecnológica 
cooperativa entre universidades, centros de pesquisa e o setor produtivo. 
Art. 2º Para fins de atendimento ao Programa de que trata o artigo anterior, fica 
instituída contribuição de intervenção no domínio econômico, devida pela pessoa 
jurídica detentora de licença de uso ou adquirente de conhecimentos tecnológicos, 
bem como aquela signatária de contratos que impliquem transferência de tecnologia, 
firmados com residentes ou domiciliados no exterior.
§ 1º Consideram-se, para fins desta Lei, contratos de transferência de tecnologia os 
relativos à exploração de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento de 
tecnologia e prestação de assistência técnica.
§ 1º-A. A contribuição de que trata este artigo não incide sobre a remuneração pela 
licença de uso ou de direitos de comercialização ou distribuição de programa de 
computador, salvo quando envolverem a transferência da correspondente tecnologia. 
(Incluído pela Lei nº 11.452, de 2007)
§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2002, a contribuição de que trata o caput deste artigo 
passa a ser devida também pelas pessoas jurídicas signatárias de contratos que 
tenham por objeto serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes a 
serem prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem assim pelas pessoas 
jurídicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, 
a qualquer título, a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior. (Redação da 
pela Lei nº 10.332, de 19.12.2001)
§ 3º A contribuição incidirá sobre os valores pagos, creditados, entregues, 
empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a 
título de remuneração decorrente das obrigações indicadas no caput e no § 2o deste 
artigo. (Redação da pela Lei nº 10.332, de 19.12.2001)
§ 4º A alíquota da contribuição será de 10% (dez por cento). (Redação da pela Lei nº 
10.332, de 19.12.2001)

Identificado o objeto da insurgência, passo à análise do presente recurso especial.
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Inicialmente, extrai-se dos autos que a Corte regional empregou fundamentação adequada 

e suficiente para dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à compreensão 

do que fora por ela decidido.

Vale consignar, desde logo, que o julgador, desde que fundamente suficientemente sua 

decisão, não está obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se aos fundamentos 

por elas apresentados nem a rebater um a um todos os argumentos levantados, de tal sorte que a 

insatisfação quanto ao deslinde da causa não oportuniza a oposição de embargos de declaração.

Nessa esteira, depreende-se que as questões levantadas nos aclaratórios da contribuinte, 

quais sejam, o local da prestação dos serviços de assistência técnica e a falta de referibilidade, 

porquanto o Estado do Rio Grande do Sul não seria o beneficiário da exação, conforme explicitado a 

seguir, são desinfluentes à solução do litígio.

Digo isso porque verifica-se do texto normativo acima (art. 2º, § 2º, da Lei 10.168/2000) 

que a contribuição não exige que a prestação de serviços técnicos seja realizada no estrangeiro, 

mas, apenas, que o prestador de tais serviços seja residente ou domiciliado no exterior. A expressão 

"no exterior", contida no citado parágrafo, refere-se a "residentes ou domiciliados" e não a "serviços 

técnicos e de assistência administrativa e semelhantes a serem prestados".

No mesmo sentido a parte final desse parágrafo, o qual dispõe que qualquer transferência 

de recursos a título de royalties para o estrangeiro sofrerá a incidência da contribuição.

Além disso, no caput do artigo a que se refere esse parágrafo fica claro que a contribuição 

"é devida pela pessoa jurídica [...] signatária de contratos que impliquem transferência de tecnologia, 

firmados com residentes ou domiciliados no exterior".

Assim, tendo em vista que a CIDE em comento tem por escopo financiar "o Programa de 

Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação, cujo objetivo principal é 

estimular o desenvolvimento tecnológico brasileiro" (art. 1º da Lei 10.168/2000) e que ela "é devida 

pela pessoa jurídica detentora de licença de uso ou adquirente de conhecimentos tecnológicos, bem 

como aquela signatária de contratos que impliquem transferência de tecnologia, firmados com 
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residentes ou domiciliados no exterior" (art. 2º da Lei 10.168/2000), tenho que, para a incidência 

dessa contribuição, importa saber se há contratação de pessoa jurídica nacional com prestadores 

residentes e domiciliados no exterior e, por consequência, transferência de recursos para o 

estrangeiro, e não o local onde são executados os serviços técnicos contratados.

No que tange à referibilidade e à destinação da contribuição, registra-se que o Tribunal a 

quo consignou, expressamente, que a CIDE também pode ser utilizada para mitigar as 

desigualdades regionais, conforme assentado no art. 170, VII, da Constituição Federal. Confira-se: 

(fls. 354-355):

Argumenta-se que a CIDE só está justificada quando há intervenção no 
domínio econômico nos moldes alvitrados pelo art. 170 da CF.

Não há como afastar o proveito imediato e reflexo que o desenvolvimento 
científico e tecnológico proporciona à economia brasileira. De fato, o art. 218 da CF 
preleciona que a pesquisa científica receberá tratamento prioritário do Estado, 
visando ao bem público (§ 1º), sendo que a pesquisa tecnológica voltar-se-á 
preponderantemente para a solução dos problemas brasileiros (§ 2º). Ainda, o art. 
219 da CF estabelece que o mercado interno integra o patrimônio nacional e será 
incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural, social e econômico e o 
bem-estar da população.

Como "não se interpreta a Constituição em tiras", o seu art. 170 deve ser lido 
em conjugação com o restante dos dispositivos constitucionais. Daí que o Estado 
está autorizado está autorizado a intervir na economia almejando dar concretude aos 
preceitos escritos no aludido artigo, e quando se prevê que possa fazê-lo utilizando a 
política tributária, nos moldes do art. 149, não se quer limitar a atuação estatal à 
alocação direta e canalizada de recursos para tais metas. Isto é, o Estado pode 
interferir na economia, de forma a promover os princípio da ordem econômica, mas 
esta intervenção pode ser instrumentalizada por vias outras, tais como a descrita pela 
Lei 10.168/00.

Ademais, dentre os objetivos da ordem econômica vertidos no art. 170, 

está a redução das desigualdades regionais e sociais (inc. VII). A Lei 10.168/00 

não desvia dessa aspiração, consoante se colhe do seu art. 6º:
"Art 6º Do total dos recursos a que se refere o art. 2º, trinta por cento, 
no mínimo, serão aplicados em programas de fomento à capacitação 
tecnológica e ao amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento 
tecnológico nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste".

Admitida, pelo Tribunal de origem, a legitimidade da instituição da contribuição de 

intervenção no domínio econômico (CIDE) como instrumento hábil à redução das desigualdades 

regionais, não há porque se exigir da Corte a quo tecer comentários sobre aplicação dessa exação, 

supostamente em menor quinhão, especificamente no Estado do Rio Grande do Sul, de modo que 

não há omissão nesse particular.
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Ademais, a redação do Decreto 4.195/2002, ao contrário do sustentado pelo recorrente, 

não exclui o Estado do Rio Grande do Sul da repartição dos recursos financeiros obtidos com a 

contribuição em comento. O mencionado decreto apenas preconiza que percentual mínimo desses 

recursos deve ser aplicado, obrigatoriamente, nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

Afasto, pois, a alegação de infringência ao art. 535 do CPC.

No mérito, deixo de conhecer das alegações relativas à inconstitucionalidade da exação, 

sustentada aos fundamentos de que: (a) a instituição da contribuição em comento exige lei 

complementar (art. 146, III, da CF); e (b) a exação, em verdade, seria um imposto disfarçado com 

vinculação da receita (art. 167, IV, da CF). É que não cabe ao STJ em sede de recurso especial 

analisar eventual contrariedade a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal. A esse respeito:

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - CIDE - LEI 10.168/2000 - BIS IN 

IDEM - IMPOSTO SOBRE A RENDA - INEXISTÊNCIA - ACÓRDÃO - 

OMISSÃO - NÃO-OCORRÊNCIA - FINALIDADE ADEQUADA - 

NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR PARA INSTITUIÇÃO - MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL.
1. Inexiste omissão em acórdão que decide motivadamente a lide.
2. A exigência de lei complementar para a instituição de contribuição de intervenção 
no domínio econômico é matéria constitucional por implicar na interpretação do art. 
149 da Constituição Federal.
3. A CIDE prevista na Lei 10.168/2000 com redação da Lei 10.233/2001 tem por 
finalidade a aplicação no Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa 
para o Apoio à Inovação, atendendo a interesses específicos, com benefícios diretos 
e indiretos, na forma de projetos de pesquisa e desenvolvimento, de implantação de 
infra-estrutura, de capacitação de recursos humanos, de apoio à produção e à 
formação de parques industriais, entre outras medidas, nos termos dos Decretos nºs 
3.949/01 e 4.195/02 4. A CIDE é tributo vinculado com destinação específica, razão 
pela qual inexiste bis in idem com a legislação do imposto sobre a renda.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido (REsp 
1120553/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
17/12/2009, DJe 08/02/2010).

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO 

NO DOMÍNIO ECONÔMICO – CIDE  – LEI 10.168/2000 – ACÓRDÃO DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
1. Inviável recurso especial interposto contra acórdão que decide controvérsia sob 
fundamentação constitucional.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 755.116/RJ, Rel. Ministra  
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 18/12/2008, DJe 18/02/2009).
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A ventilada violação do art. 2º, § 2º, da Lei 10.168/2000, defendida sob a tese de que a 

contribuição só incide nos casos em que a prestação de serviço é executada no exterior, deve ser 

rechaçada, uma vez que, conforme já apreciado, o local onde são prestados os serviços técnicos é 

irrelevante para a incidência da exação.

Por fim, quanto à necessidade, ou não, de referibilidade da contribuição como condição à 

sua legitimidade, a Primeira Seção, ao apreciar a exigibilidade da contribuição para o INCRA, 

firmou orientação no sentido de que "as contribuições especiais atípicas (de intervenção no domínio 

econômico) são constitucionalmente destinadas a finalidades não diretamente referidas ao sujeito 

passivo, o qual não necessariamente é beneficiado com a atuação estatal e nem a ela dá causa 

(referibilidade). Esse traço característico que as distingue das contribuições de interesse de 

categorias profissionais e de categorias econômicas" (EREsp 724.789/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, 

Primeira Seção, DJ 28/5/2007).

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0019692-8 REsp 1121302 / RS

Número Origem: 200571000321293

PAUTA: 20/04/2010 JULGADO: 20/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIAIR ADMINISTRAÇÃO PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS MÉDICOS DE 
URGÊNCIA LTDA

ADVOGADO : RAFAEL LIMA MARQUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico (CIDE)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 20  de abril  de 2010

MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO
Secretária
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